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	MUNICÍPIO DE AJURICABA

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CNPJ: 87.613.253/0001-19



EDITAL Nº. 174/2023.

PROCESSO Nº. 641/2023.

PREGÃO Nº. 70/2023 - Eletrônico.


O MUNICÍPIO DE AJURICABA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 876132530001-19, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, cuja sessão pública será realizada no SISTEMA PREGÃO ON LINE BANRISUL, endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, necessitando as empresas estar credenciadas junto ao Portal de Fornecedores do Estado do RS, podendo ser acessada pelo endereço eletrônico www.portaldofornecedor.rs.gov.br. O presente procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto municipal nº 5.909 de 15 de março de 2023, demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e nos seus Anexos.


A presente licitação será exclusiva às beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do seu art. 48, inciso I, alterado pela Lei Complementar nº 147/2014

O Edital e seus Anexos poderão ser baixados por download nos endereços eletrônicos do Município ajuricaba.rs.gov.br, no link licitações, no sistema PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, ou poderá ser solicitado pelo e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br.


Nos termos do Art. 183 da lei da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021: Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento

1. OBJETO:

1.1. É objeto deste pregão Registro de preços para prestação de assessoria e serviços técnicos de implantação, manutenção de hardware e software, suporte em equipamentos de informática, periféricos, configurações de impressoras e redes do Poder Executivo Municipal, conforme descritos no Termo de Referência Anexo I, sendo que devem estar inclusas no preço todas as despesas operacionais, tais como combustível, deslocamentos, operadores, ferramentas, EPI’s, etc.

1.2. As quantidades são máximas, podendo, no entanto, a Administração não fazer uso da totalidade.
2. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

2.1. Data e hora limites recebimento de propostas: 25 de outubro de 2023, às 08 horas e 20 minutos.

2.2. Data e hora da disputa de preços: 25 de outubro de 2023, às 08 horas e 30 minutos.

2.3. Endereço Eletrônico da Sessão: www.pregaobanrisul.com.br.

2.4. Endereço para formalização de consultas, impugnações e recursos:www.pregaobanrisul.com.br.

2.5. Modo de Disputa: Aberto                 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

3.1. Podem participar deste Pregão as pessoas jurídicas referidas interessadas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado e que estejam credenciadas junto ao Portal de Fornecedores do Estado do RS, acessada por meio do endereço eletrônico www.portaldofornecedor.rs.gov.br, e que atendam a todas as exigências do Edital.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Ajuricaba, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão e será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances.

3.5. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.

3.5.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo às demais cominações legais.

3.6. Não poderão participar deste Pregão:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

3.6.1 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 3.6, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.6.2. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

4. ENVIO DAS PROPOSTAS

4.1. A partir da publicação deste edital, até o prazo especificado no item 2.1, poderão ser encaminhadas as propostas de preços, dos licitantes interessados, através do endereço eletrônico informado no item 2.3.

4.2. O encaminhamento da proposta pressupõe adesão, pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital.

4.3. A proposta comercial deverá ser redigida em língua portuguesa e em papel timbrado do licitante, devendo preencher, obrigatoriamente, os requisitos exigidos neste, sob pena de a proponente ser desclassificada.

4.4. A proposta de preço, deverá ser encaminhada constando todos os quesitos do Anexo I. O vencedor do item deverá apresentar nova proposta com o valor final, até o horário estipulado pelo Pregoeiro no sistema utilizado para a licitação.

4.5. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão. Se, na proposta não constar o prazo de validade, subentender-se-á o de 60 (sessenta) dias.

4.6. Deverão constar na proposta os dados da empresa, como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, correio eletrônico e o nome e CPF do responsável por contatar com o Município de Ajuricaba/RS.
4.7. Não será aceito que o licitante ofereça proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital.
4.8. Na etapa de Julgamento da Proposta, a empresa vencedora da disputa de lances deverá enviar a documentação disposta no item 7. 

4.9. Para fins de proposta final, a licitante que cotar o menor lance deverá adequar o valor cotado de forma que o valor unitário apresente até 02 (duas) casas decimais sem arredondamento, reapresentando a proposta, atualizada conforme o lance vencedor.

4.10. O upload da proposta no site www.pregaoonlinebanrisul.com.br será de total responsabilidade do licitante, o qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a necessidade de qualquer ação do Pregoeiro que não seja abrir e imprimir o arquivo, sob pena de desclassificação.

5. DA SESSÃO DO PREGÃO:

5.1. A partir do horário previsto terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, onde o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que atendam ao Edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos.

5.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

5.3. As microempresas ou empresas de pequeno porte se utilizarão das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.

5.4. Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de seu registro e valor.

5.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima admitida entre os lances de 0,10 (dez centavos) de real em relação ao lance anterior.

5.6. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado no sistema em primeiro lugar.

5.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

5.9. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.9.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos licitantes.

5.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida anteriormente, a sessão pública será encerrada automaticamente.  Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço.

5.11. Encerrada a etapa de lances, será realizada negociação, por meio do sistema, com o proponente do lance de menor valor, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.11.1. Iniciada a negociação pelo Pregoeiro, será concedido tempo, a critério do Pregoeiro, ao licitante para se manifestar. Decorrido o prazo sem manifestação, o Pregoeiro encerrará a negociação e poderá reabri-la mediante pedido justificado, via chat eletrônico.

5.12. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto prazo, a critério do pregoeiro, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema da proposta final atualizada (conforme Anexo II);

5.12.1. A pedido da empresa e/ou por decisão do Pregoeiro, tal prazo poderá ser prorrogado.

5.12.2. O prazo acima referido poderá ser encerrado antecipadamente pelo Pregoeiro, uma vez concluído o envio eletrônico da proposta final atualizada.

5.12.3. O prazo será interrompido às 12h, voltando a correr às 13h30min do mesmo dia.

5.12.4. A proposta deve atender a todos os requisitos exigidos no 4º item deste Edital, sob pena de inaceitabilidade da proposta e consequente desclassificação da empresa.

5.12.5. No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances.

5.13. Satisfeito o atendimento das exigências fixadas neste Instrumento e inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com encaminhamento posterior homologação do resultado pela autoridade superior.

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:

6.1. No julgamento das propostas, será observado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, para a classificação dos licitantes, desde que as mesmas atendam às exigências deste Edital, sendo desclassificadas as propostas que contiverem opções alternativas, que divergirem dos termos deste edital, que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.

6.2. Serão desconsideradas, para efeito de julgamento, vantagens não pedidas neste Edital.

6.3. A adjudicação será feita à empresa que apresentar a proposta com o MENOR PREÇO POR ITEM, sendo considerada a vencedora do certame.

6.4. Em caso de divergência entre valores numerais e valores por extenso, prevalecerão estes últimos, entre unitários e totais, os primeiros.

6.5. Em caso de divergência entre informações contidas nos documentos exigidos pelo Edital e em outros apresentados, porém não exigidos, prevalecerão as primeiras.

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Para fins de habilitação, o licitante declarado vencedor deverá encaminhar os documentos a seguir relacionados, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico. O Município, a seu critério, poderá solicitar a entrega física destes documentos, em prazo de entrega compatível, para devidos esclarecimentos.


7.1.1. O prazo para envio dos documentos poderá ser prorrogado, mediante a solicitação do licitante, via chat eletrônico. Importante consignar que o licitante é responsável pela veracidade de toda documentação por ele encaminhada, conforme Termo de Responsabilidade firmado por seu representante legal – requisito obrigatório para fim de credenciamento das licitantes no portal “Pregão Online Banrisul” e emissão da chave de acesso (senha) a tal sistema eletrônico:

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

a) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no caso de pessoas naturais, ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante.
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.

g) declaração de suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

h) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

7.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 dias da data designada para a apresentação do documento;

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL

a) a empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privada, contendo a aptidão da contratada para a execução dos serviços solicitados, contendo, no mínimo: Identificação da pessoa jurídica emitente; Nome e cargo signatário; Endereço completo do emitente; Período de vigência do Contrato ou da prestação de serviços.
b) indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da presente licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

c) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7.6. O prazo concedido para envio da documentação poderá ser encerrado antecipadamente pelo Pregoeiro, uma vez concluído este envio eletrônico.

7.7. Os documentos referidos nos itens 7.1 poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Município de Ajuricaba/RS.
7.8. No caso de autenticação por servidor do Município, os licitantes deverão apresentar a documentação exigida para habilitação no Setor de Compras e Licitações.

7.09. Não serão autenticadas as certidões emitidas pela Internet, tendo em vista que a veracidade das mesmas é verificada on-line.

7.10. No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal (item 7.3.), apresentadas pelas microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em especial seus arts. 42 e 43. 

7.10.1. Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a apresentação de nova documentação, sem restrições.

7.10.2. Não terá direito ao prazo previsto no item anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal. 

7.10.3. A não regularização desta documentação no prazo constante do subitem 7.10.1, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para no caso de aceitação da prestação de serviços ou revogar a licitação.

7.10.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.10.5. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro e a Equipe de Apoio, poderão sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8. RECURSO

8.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;

d) anulação ou revogação da licitação.

8.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.
8.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 8.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente (em prazo não superior a 10 minutos), sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a apreciação dar-se-á em fase única.

8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

86. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

9.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na prestação de serviços objeto do presente Edital e seus anexos, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a Licitante/Contratada, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº 14.133/2021, O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
d) descumprir os prazos para a prestação dos serviços impostos pelo termo de referência. 
9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 09.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 1% (um por cento) por dia útil de atraso ao executar o serviço solicitado com atraso injustificado, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas úteis para:

1) incidentes ou problemas que não restringem a utilização da solução e suas consequências não sejam críticas;

2) incidentes ou problemas que gerem poucos impactos nas execuções das tarefas dos usuários:

3) incidentes ou problemas que dificultem muito a realização das atividades desejadas;

c) multa de 2% (dois por cento) ao executar o serviço solicitado com atraso injustificado, igual ou inferior, a 04 (quatro) horas úteis para incidentes ou problemas críticos que provoquem interrupção nas operações dos usuários;

d) multa de 5% (cinco por cento) cominada com a rescisão do contrato aos atrasos injustificados superiores a 24 horas úteis para:

1) incidentes ou problemas que não restringem a utilização da solução e suas consequências não sejam críticas;

2) incidentes ou problemas que gerem poucos impactos nas execuções das tarefas dos usuários:

3) incidentes ou problemas que dificultem muito a realização das atividades desejadas.

e) multa de 25% (vinte e cinco por cento) cominada com o cancelamento da ata de registro de preços, aos atrasos injustificados superiores a 04 horas úteis para:

1) incidentes ou problemas críticos que provoquem interrupção nas operações dos usuários;

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de multa de 25% (vinte e cinco por cento);

g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 anos e multa e multa de 25% (vinte e cinco por cento).

h) deixar de apresentar a documentação exigida no certame ou assinatura de ata de registro de preço/contrato: afastamento do certame e multa de 1% sobre o valor total do item adjudicado para a mesma;

i) Situações não previstas serão punidas em conformidade com os Art. 155 a Art. 163 da Lei nº 14.133/2021
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

9.4. Todas as multas serão calculadas tendo como base o valor total do item licitado/adjudicado.

9.5. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

9.6. Sem prejuízo de outras sanções, poderá aplicar-se à contratada, pena da suspensão dos direitos de licitar com a contratante, pelo prazo de até 01 (um) ano, em função da gravidade da falta.

10. DOS PRAZOS, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO:
10.1. Esgotados todos os prazos recursais, a autoridade competente homologará e adjudicará o resultado da licitação, publicando na Imprensa oficial do município o resumo da “ATA DE REGISTRO DE PREÇOS”, já assinada pelo fornecedor classificado. 

10.2. Será convocada a licitante vencedora para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da notificação ou aviso de recebimento para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

10.3. Se o licitante vencedor, injustificadamente, não assinar o instrumento ou não o devolver devidamente assinado no prazo de 3 (três) dias úteis, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórias e feita à negociação, assinar o referido instrumento. 

10.4. Os preços serão registrados no “Sistema de Registro de Preços” do Setor de Compras, da Secretaria Municipal da Administração, que poderá convocar, quando se fizer necessário, à celebração das contratações/empenhos decorrentes, durante o período da sua vigência e nas condições deste Edital. 

10.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano a contar da data de assinatura deste e poderá ser prorrogado, por igual período.
10.6. Nos termos do Art. 83 da Lei nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar. As quantidades são máximas, podendo, no entanto, a Administração não fazer uso da totalidade.
10.7. O preço registrado poderá ser suspenso ou cancelado nos termos do Art. 9º do Decreto Municipal nº 5.909, de 15 de março de 2023.
10.8. O preço registrado não sofrerá qualquer reajuste, ressalvado o disposto no Art. 10º do decreto municipal nº 5.909 de 15 de março de 2023.
10.9. Será convocada a licitante vencedora para assinar o contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento da notificação ou aviso de recebimento para efetuar assinatura, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital.

10.10. Se o licitante vencedor, injustificadamente, não assinar o instrumento ou não o devolver devidamente assinado no prazo de 3 (três) dias úteis, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita à negociação, assinar o referido instrumento.
11. DO PAGAMENTO:

11.1. O pagamento será efetuado preferencialmente até 15 (quinze) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços prestados por intermédio da Tesouraria do Município. Em caso de dificuldade financeira do Município o pagamento será de acordo com a disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015. Os recursos correrão por conta de dotação orçamentária de cada Secretaria.

11.2. Os pagamentos em atraso, somente serão corrigidos monetariamente, caso derivar de culpa exclusiva do Contratante. Neste caso, incidirá correção calculada pela variação do IPCA-Índice de Preços ao Consumidor Amplo, a ser aplicado sobre o total do débito em atraso.

11.3. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços.
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS:

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

12.1.1. Caberá ao Pregoeiro apreciar e decidir as impugnações ao Edital.
12.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

12.1.2. As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, disponibilizadas através do endereço eletrônico compras@ajuricaba.rs.gov.br, em face da obrigatoriedade de publicação, no SISTEMA PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br, do pedido de impugnação juntamente com a decisão; 

12.1.3. As impugnações também poderão ser protocolizadas, dirigidas ao Pregoeiro, no horário de 08h30min às 12h e 13h30min às 17h, em dias úteis, no Centro Administrativo Municipal, sito na Rua Oscar Schmidt, nº 172, Centro, Ajuricaba/RS. 

12.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

13. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA
13.1. A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis ao serviço, bem como as normas de segurança do trabalho.

13.2. A vencedora deverá executar os serviços observando fielmente o disposto no termo de referência. 

14. DA FISCALIZAÇÃO:

14.1. A fiscalização será exercida pelos servidores indicados por cada Secretaria através de Portaria, não havendo indicação por Portaria a fiscalização ficará a cargo do responsável pela pasta (Secretário).

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

15.1.1. A inobservância do prazo fixado pelo Pregoeiro para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a desclassificação da proposta. 

15.2. Fica assegurado ao Município de Ajuricaba/RS o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às participantes, na forma da legislação vigente.

15.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

16.5. Após o início ou encerramento da fase de lances, não caberá desistência por parte das Licitantes, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

15.7. Em caso de divergência entre as especificações do objeto insertas no Sistema PREGÃO ON LINE BANRISUL, no endereço eletrônico www.pregaobanrisul.com.br e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da Licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação. 

16.9. As Licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados, das eventuais republicações e/ou retificações de Edital, respostas a questionamentos e impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 

16.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes nas seguintes legislações Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto municipal nº 5.909 de 15 de março de 2023.

16.11. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Ijuí/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente licitação, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

16.12. Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação, poderão ser obtidos no Setor de Licitações, sito Rua Oscar Schmidt 172 em Ajuricaba/RS, de Segunda a Sexta-feira das 8:00 às 12 h e 13h30min às 17h30min pelo telefone 55 3387-0607 e-mail compras@ajuricaba.rs.gov.br e no site ajuricaba.rs.gov.br.

16.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos:

- ANEXO I - Termo de Referência; 

- ANEXO II - Modelo de Proposta;
- ANEXO III – Minuta de contrato;
Ajuricaba, 27 de setembro de 2023.

Ivan Chagas,

Prefeito.

                                   Registre-se e Publique-se.

PREGÃO N°. 70/2023 - Eletrônico.

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
1. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O Município de Ajuricaba no desempenho regular de suas atividades administrativas, faz o uso de equipamentos de informática redes, impressoras, computadores e demais dispositivos congêneres. Neste sentido o Município, necessita de forma continua que estes equipamentos estejam e plena condição de uso, nascendo assim a necessidade de manutenção dos mesmos. 

Após um estudo preliminar conduzido pela Secretaria de Administração, conclui-se pela necessidade de contratação de empresa especializada para a prestação destes serviços, na modalidade de registro de preços, como a forma mais eficiente de suprir as necessidades do Município de Ajuricaba.
2- DEFINIÇÃO DO OBJETO E PREÇO DE REFERÊNCIA: 

	Item
	Quant
	Un
	Descrição
	Unitário

	01
	500
	H
	Prestação de assessoria e serviços técnicos de implantação, manutenção de hardware e software, suporte em equipamentos de informática, periféricos, configurações de impressoras e redes do Poder Executivo Municipal
	R$ 50,00


Os serviços deverão ser prestados nos prédios e instalações da contratante, devendo estar incluso no valor proposto despesas com deslocamentos, produtos, equipamentos de proteção individual, ferramentas e equipamentos ou aparelhos necessários para a adequada realização dos serviços. Que em hipótese alguma serão fornecidos pelo Município.

3 - ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO:

Infraestrutura de Hardware e Software

	1
	A empresa CONTRATADA deverá realizar instalação, configuração e manutenção de softwares, tais como:

a) Sistemas Operacionais;

b) Aplicativos/Utilitários de sistema;

c) Drivers de sistemas;

d) Entre outros.

	2
	A empresa CONTRATADA deverá realizar manutenção de ativos de hardware, tais como:

a) Substituição de placa de rede, placa de vídeo, entre outras;

b) Substituição de fontes de alimentação;

c) Troca de peças, caso necessário;

d) Entre outros serviços.

	3
	Deverá realizar instalação e configuração de equipamentos para funcionamento local ou na rede como domínio, como instalação de impressoras entre outros equipamentos.

	4
	Deverá realizar instalação e configuração de periféricos como monitores, teclados, mouses, webcam entre outros

	5
	Deverá realizar instalação e configuração de impressoras USB, rede com fio e rede wireless.


Infraestrutura de Redes

	1
	Deverá realizar a identificação de pontos lógicos.

	2
	Deverá realizar instalação, configuração e manutenção de equipamento por camada de conexão de rede, tais como: 

a. Roteador; 

b. Switch.

	3
	Deverá confeccionar cabos de rede padrão A - Cat5 para conexão de computadores / Switchs/ Impressoras.

	4
	Deverá realizar interligação de pontos externos através de sistema de rede wi-fi de 2.4GHz e 5.8GHz.

	5
	Deverá realizar instalação e configuração de equipamentos como Ubiquit, Mikrotik e D-Link

	6
	Deverá realizar monitoramento e manutenção preventiva de equipamentos e ativos de rede, tais como:

a. Switches; 

b. Roteadores;

c. Antenas de sistema de rede Wi-fi; 

d. Impressoras com placa de rede; 

e. Entre outros dispositivos configuráveis por rede Ethernet.


Estabilizadores/Nobreaks

	1
	Deverá realizar a instalação, manutenção e revisão preventiva de nobreaks e estabilizadores.


4 - BOLETIM DE MEDIÇÃO:

Para cada atendimento realizado a empresa contratada deverá gerar uma ordem de serviço, especificando o serviço realizado, informando data da execução, horário de início e horário de término. A ordem de serviço deve ser assinada tanto pelo profissional que executou o serviço, quanto pelo representante da contratante que recebeu e/ou acompanhou o serviço executado. Todas as ordens de serviço, juntamente com um boletim de medição (resumo) devem acompanhar a nota fiscal de faturamento dos serviços.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

1. A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade pelos equipamentos retirados eventualmente para conserto, responsabilizando-se pela coleta, transporte, guarda e devolução.

2. As coletas dos equipamentos defeituosos deverão ser realizadas nas dependências do local onde se encontram, mediante a abertura de chamado técnico. O mesmo vale para as entregas dos equipamentos consertados ou mesmo aqueles que forem considerados a impossibilidade de conserto.

3. Equipamentos que forem constatados a inviabilidade de conserto, deverão ser devolvidos acompanhados de parecer técnico que comprove tal inviabilidade.

4. Todo o material de consumo e equipamentos necessários à execução dos serviços serão solicitados pela CONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE analisar a viabilidade de aquisição e adquirir os itens para a referida manutenção.

5. A CONTRATADA deverá corrigir falhas nos equipamentos de forma a restabelecer o funcionamento normal e em perfeitas condições de segurança e de desempenho dos equipamentos, devendo todo reparo ser sucedido de teste em que se afiram as boas condições de segurança e eficiência.

6. A CONTRATADA deverá realizar os serviços por demanda da CONTRATANTE, independentemente do número de chamados:

6 - SUPORTE TÉCNICO:

1. Os atendimentos técnicos deverão se dar em horário comercial, de segunda à sexta-feira com disponibilidade de atendimentos fora de horários normais mediante agendamento.

2. As solicitações de suporte técnico se darão através de e-mails, telefone ou on-site.

3. Os prazos de atendimento serão determinados em função do nível de severidade da ocorrência. 

O tempo de atendimento começa a contar a partir da abertura do chamado e deverá ser atendido de acordo com a tabela abaixo:

a. Incidentes ou problemas críticos que provoquem interrupção nas operações dos usuários, não existindo alternativa à realização ou conclusão dos trabalhos devem ser solucionados em até, no máximo, 04 (quatro) horas úteis impreterivelmente;

b. Incidentes ou problemas que dificultem muito a realização das atividades desejadas pelo usuário ou que as consequências sejam críticas, pois afetem as operações de suas tarefas devem ser solucionados em até, no máximo, 08 (oito) horas úteis;

c. Incidentes ou problemas que não restringem a utilização da solução e suas consequências não sejam críticas, pois mantém as operações dos usuários na execução das tarefas ou existe alternativa à realização ou conclusão dos trabalhos devem ser solucionados em até, no máximo, 12 (doze) horas úteis;

d. Incidentes ou problemas que gerem poucos impactos nas execuções das tarefas dos usuários devem ser solucionados em até 24 (vinte e quatro) horas úteis.

7– LOCAIS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 

	Unidade
	Endereço

	Centro Administrativo
	Rua Oscar Schmidt, 172

	Posto de Saúde Familiar 01
	Rua Luis Fogliatto, 102

	Posto de Saúde Familiar  02
	Rua Luis Fogliatto, 78

	Secretaria de Obras
	Rua Duque de Caxias, 47

	Secretaria de Assistência Social 
	Rua Oscar Schmidt,

	Museu Hugo Adolfo Kocourek
	Rua Oscar Schmit

	Posto de Saúde Familiar 03
	Rua Combatentes da Ramada, 610

	Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
	Rua da Matriz, 914

	Escola Municipal Nelci Tobias Oedmann
	Rua Oscar Schmit, 67

	Escola Municipal de Educação Infantil Raio de Sol 
	Rua da Matriz, 405

	Escola Municipal de Educação Infantil Pedacinho de Gente
	Rua Floriano Peixoto, 814

	Escola Municipal de Educação Infantil João Carlini
	Rua Ijuí, 428

	Conselho Tutelar
	Rua Vinte de Setembro

	Centro de Convivência

	Rua Luis Fogliatto, 102

	Escola Municipal Emilio de Menezes 
	Linha 21, Interior

	Escola João Batista de La Salle 
	Linha 13, Interior



O Município de Ajuricaba poderá a qualquer tempo, instituir novo local para a prestação dos serviços, seja no perímetro urbano ou rural do Município de Ajuricaba. 

09 – TERMO DE VISTORIA

Os licitantes deverão apresentar termo de vistoria de onde serão prestados os respectivos serviços, estando ciente das condições dos equipamentos existentes, e o que mais se fizer necessário para a perfeita execução dos serviços objeto da licitação, não podendo, em hipótese alguma, alegar desconhecimento das instalações, para efeito de orçamento e elaboração das planilhas de custos, bem como para a disponibilização da mão de obra e dos equipamentos necessários à execução dos serviços.
PREGÃO N°. 70/2023 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

	]DADOS DA EMPRESA

	Razão Social: 
	CNPJ:

	E-mail: 
	Telefone:

	Logradouro: 
	Nº:
	Bairro: 
	CEP:

	Cidade: 
	Estado:

	DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL DA EMPRESA

	Nome:
	CPF: 
	RG:


	ITEM

QUANT.

PRODUTO

VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL 

01

500 Horas

Prestação de assessoria e serviços técnicos de implantação, manutenção de hardware e software, suporte em equipamentos de informática, periféricos, configurações de impressoras e redes do Poder Executivo Municipal
Valor Total.........................................................................................................................

R$

Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação nele indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de 60 dias.

__________________, ______, _________________ de 2023.

Assinatura: _________________

Empresa: ________________




PREGÃO N°. 70/2023 - Eletrônico.

ANEXO III – MINUTA CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE Nº. __/2023
O MUNICÍPIO DE AJURICABA/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 87.613.253/0001-19, com sede administrativa à Rua Oscar Schmidt n.º 172, neste ato, representado por seu Prefeito Municipal, Senhor IVAN CHAGAS, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF sob o n.º xxxxx, portador da cédula de Identidade RG n.° xxxx, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a e, de outro lado, a empresa __________________________., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. __________________, estabelecida ____________________________________, neste ato representada pelo _______________________, brasileiro, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob o nº. __________________, portador da CI-RG nº._____________________, residente e domiciliado ___________________, na cidade de ________________,  doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato Administrativo  que reger-se-á pelas seguintes cláusulas e condições:

 CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. Prestação de assessoria e serviços técnicos de implantação, manutenção de hardware e software, suporte em equipamentos de informática, periféricos, configurações de impressoras e redes do Poder Executivo Municipal.

1.2. Objeto da contratação:
	ITEM
	QUANT.
	PRODUTO
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR TOTAL 

	01
	500 Horas
	Prestação de assessoria e serviços técnicos de implantação, manutenção de hardware e software, suporte em equipamentos de informática, periféricos, configurações de impressoras e redes do Poder Executivo Municipal
	
	

	Valor Total...........................................................................................................................
	R$


CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO
2.1. O presente contrato encontra-se vinculado a Pregão Nº. 70/2023 - Eletrônico, Processo Administrativo nº. 641/2023, tendo como legislação aplicável a lei nº 14.133/2021.

2.2. Situações não previstas neste instrumento regular-se-ão pelo disposto no Edital e na 14.133/2021, aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito público.
2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência;
2.3.2. O Edital da Licitação;

2.3.3. A Proposta do contratado;
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;
2.3.5.  Empenhos decorrentes do Pregão Nº. 70/2023, que serão responsáveis por indicar o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica, bem como a quantidade de serviços devidamente contratados. 
CLÁUSULA TERCEIRA- DURAÇÃO DO CONTRATO, REAJUSTE E REEQUILIBRIO:
3.1. A validade do presente contrato será por prazo determinado, tendo início na data de xxx de xxx de 2023 e vigência de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, sendo possível sua prorrogação.
3.2. No caso de a execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajuste ao preço proposto, baseados no IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.
3.3. Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 14.133/2021, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.

CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO
4.1.  A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços objeto deste CONTRATO, em conformidade com as especificações disposta no processo de licitatório, sendo de sua inteira responsabilidade a repetição do mesmo, caso esteja em desacordo com as determinações exigidas;

4.2. Verificada a desconformidade do objeto, a licitante vencedora deverá promover as correções necessárias, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

4.3. A ordem de execução contendo os quantitativos dos serviços a serem prestados pela CONTRATADA se dará por empenho.
4.4. Para cada atendimento realizado a empresa contratada deverá gerar uma ordem de serviço, especificando o serviço realizado, informando data da execução, horário de início e horário de término. 4.5. A ordem de serviço deve ser assinada tanto pelo profissional que executou o serviço, quanto pelo representante da contratante que recebeu e/ou acompanhou o serviço executado. 
4.6. Todas as ordens de serviço, juntamente com um boletim de medição (resumo) devem acompanhar a nota fiscal de faturamento dos serviços. 

CLÁUSULA QUINTA: DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E ATUALIZAÇÕES MONETÁRIAS.
5.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços de que trata o presente contrato, a importância de R$................./ por hora. 

5.2. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação do serviço, por intermédio da Tesouraria do Município e mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura. O pagamento dos serviços será efetuado conforme disponibilidade financeira, observando a ordem cronológica de pagamentos, em observância ao Decreto-Executivo nº 5025/2016 e em conformidade com a Resolução TCE/RS nº 1.033 de 13 de maio de 2015 mediante depósito em conta corrente em nome da empresa ou pessoa física contratada, em instituição bancária oficial, sendo que se forem usadas verbas federais oriundas de repasses do Banco do Brasil as TED para outras contas de outras instituições bancárias serão custeadas pela contratada. 

5.3. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.   

5.4. Serão processadas as retenções previdenciárias da Lei que regula a matéria e a retenção do Imposto de Renda, em constância com a IN RFB nº. 1.234/2012 e o artigo 4º do Decreto Executivo Municipal nº. 5801 de 21 de fevereiro de 2022, que já devem estar inclusas no preço proposto para os produtos e serviços.

5.5. Consideram-se aceitos e aprovados os serviços que, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da fatura, não sejam contestados pela CONTRATANTE. 
5.6. Todas as ordens de serviço, juntamente com um boletim de medição (resumo) devem acompanhar a nota fiscal de faturamento dos serviços. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

6.2. Das obrigações: 

6.2.1 constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento ajustado e;

b)  dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato; 
c) responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro ou repactuação de preços formulados pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do protocolo. 
6.2.2 constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade pelos equipamentos retirados eventualmente para conserto, responsabilizando-se pela coleta, transporte, guarda e devolução.

b) As coletas dos equipamentos defeituosos deverão ser realizadas nas dependências do local onde se encontram, mediante a abertura de chamado técnico. O mesmo vale para as entregas dos equipamentos consertados ou mesmo aqueles que forem considerados a impossibilidade de conserto.

c) Equipamentos que forem constatados a inviabilidade de conserto, deverão ser devolvidos acompanhados de parecer técnico que comprove tal inviabilidade.

d) Todo o material de consumo e equipamentos necessários à execução dos serviços serão solicitados pela CONTRATADA, cabendo à CONTRATANTE analisar a viabilidade de aquisição e adquirir os itens para a referida manutenção.

e) A CONTRATADA deverá corrigir falhas nos equipamentos de forma a restabelecer o funcionamento normal e em perfeitas condições de segurança e de desempenho dos equipamentos, devendo todo reparo ser sucedido de teste em que se afiram as boas condições de segurança e eficiência.

f) A CONTRATADA deverá realizar os serviços por demanda da CONTRATANTE, independentemente do número de chamados, observando o disposto no item 6 do termo de referência. 

g) A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta;
h) A contratada deverá cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

7.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na prestação de serviços objeto, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento pelo qual possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Nº 14.133/2021, O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
d) descumprir os prazos para a prestação dos serviços impostos pelo termo de referência. 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 09.1 deste edital as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 1% (um por cento) por dia útil de atraso ao executar o serviço solicitado com atraso injustificado, até o limite de 24 (vinte e quatro) horas úteis para:

1) incidentes ou problemas que não restringem a utilização da solução e suas consequências não sejam críticas;

2) incidentes ou problemas que gerem poucos impactos nas execuções das tarefas dos usuários:

3) incidentes ou problemas que dificultem muito a realização das atividades desejadas;

c) multa de 2% (dois por cento) por atraso ao executar o serviço solicitado com atraso injustificado, igual ou inferior, a 04 (quatro) horas úteis para incidentes ou problemas críticos que provoquem interrupção nas operações dos usuários;

d) multa de 5% (cinco por cento) cominada com a rescisão do contrato aos atrasos injustificados superiores a 24 horas úteis para:

1) incidentes ou problemas que não restringem a utilização da solução e suas consequências não sejam críticas;

2) incidentes ou problemas que gerem poucos impactos nas execuções das tarefas dos usuários:

3) incidentes ou problemas que dificultem muito a realização das atividades desejadas.

e) multa de 25% (vinte e cinco por cento) cominada com o cancelamento da ata de registro de preços, aos atrasos injustificados superiores a 04 horas úteis para:

1) incidentes ou problemas críticos que provoquem interrupção nas operações dos usuários;

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de multa de 25% (vinte e cinco por cento);

g) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 anos e multa e multa de 25% (vinte e cinco por cento).

h) deixar de apresentar a documentação exigida no certame ou assinatura de ata de registro de preço/contrato: afastamento do certame e multa de 1% sobre o valor total do item adjudicado para a mesma;

i) Situações não previstas serão punidas em conformidade com os Art. 155 a Art. 163 da Lei n         nº 14.133/2021
7.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.4. Todas as multas serão calculadas tendo como base o valor total do item licitado/adjudicado.

7.5. A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir comunicado por escrito pela fiscalização à direção do órgão. 

7.6. Sem prejuízo de outras sanções, poderá aplicar-se à contratada, pena da suspensão dos direitos de licitar com a contratante, pelo prazo de até 01 (um) ano, em função da gravidade da falta.
CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA 

8.1. A CONTRATADA garante a qualidade e condições dos serviços ofertados, e fica obrigada a refazer o serviço, quando for o caso, e quando solicitado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da comunicação do ocorrido, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

8.2. Todas as garantias e direitos estabelecidos no Código de Defesa do Consumidor, bem como na legislação Civil Brasileira.  

8.3. Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei nº. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA NONA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
9.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
9.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
9.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO:
10.1.1. O CONTRATANTE, através do seu responsável nomeado por Portaria, exercerá ampla e irrestrita fiscalização dos serviços empreitados, tal como retro preconizado, objetivando assegurar a correta e adequada execução dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS ENCARGOS LEGAIS 

11.1. Todos os tributos, quer sejam federais, estaduais, ou municipais decorrentes da execução deste contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não se responsabilizando o CONTRATANTE por qualquer indenização ou restituição a esse título. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS ANEXOS DO CONTRATO E DO FORO COMPETENTE 

12.1.  Fazem parte integrante deste contrato, a proposta apresentada pela CONTRATADA, bem como o 

12.2. O FORO: As partes elegem o foro da Comarca de Ijuí/RS, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 
 E, por estarem justos e contratados, firmam as partes o presente contrato em 03(três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, que depois de lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado, na presença das testemunhas abaixo. 

 IVAN CHAGAS                                          Empresa/Profissional Contratada

            Prefeito                                          

TESTEMUNHAS     _____________________________            ______________________________ 
12       Rua Oscar Schmidt, 172 - Ajuricaba - RS - 55-3387-0600 - compras@ajuricaba.rs.gov.br      
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